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SECRETA NA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

Setor Demandante: SEGRETARIA DE TURISMO E CULTURA DO MUNICíPIO DE CHÀ

GRANDE

1 - DEFTNTçÃO OO OBJETO

1.1- Contratação da Atração ArtÍstica: BANDA PATUSCO. através da Empresa FARIAS

EVENTOS E PRODUCÔES LTDA, para apresentação durante a Festividade dos rjias 02

DE MARçO D82024 no Município de Chã Grande.

2 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1 * Evento público ao ar livre, show ao vivo, com a finalidade de atrair o turismo e reunir

familiares e amigos para se distraÍrem num ambiente alegre e festivo,

3. QUANTIDADE A SER CONTRATADA
ITEM DESCRTçÃO UND. QUANT.

1

Contratação da Atração Artística:
BANDA PATUSCO, através da

empresa: FARIAS EVENTOS E

PRODUÇOES LTDA, Para
apresentaçáo durante a festividade do

dia 02 DE MARÇO DE 2025 no

Município de Chã Grande.

Serviço 01

4- REVISÃO DA DATA EM QUE DEVE SER INICIADO A CONTRATAÇÃO

4i - A objeto necessita ser contratado até dia 28 DE FEVEREIRO DE 2025

5 - INDICAçÃO DOS TNTEGRANTES RESPONSAVEIS PELo PLANEJAMENTO DA

coNTRATAçÃO

5.'1 - Dada a baixa complexibilidade da contratação o proprio titular do setor demandante ficará

responsável pela elaboração do ETP - TR/PE - quando necessários.

6 - DE§rGNAçÃO DO RESPONSÁVEL PELA GESTÃO E FISCALIZAçÃO DA
coNTRATAçÂO

6.1 - Leilane Cristina Alves da Silva Leite, Matrícula 001163.

7 - CONSTDERAçÔES FTNATS

7 .1 - Declaro que o agente público indicado para o planejamento e a fiscalização da

contratação, foi comunicado e está ciente de suas atribuições.

Chã Grande - PE, 13 DE FEVEREIRO DE 2025.

Leilane Cristina Alves da Silva Leite

.Àr; frãÕ J:-l5C it-1 , rl. ;.ç1i'i'
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TERMO DE REFERÊNCIA

SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA

1. DO PREÂMBULO:

0 Município de Chã Grande, CNPJ ns 1,1.049.80610001-90, corlr i r ' :,, ,' - Chã Grande

-PE,representadapeloseuSecretário,Sr.eLE|LANECRlSTlNÀr\iVl 
'. l)j\)ilVi\lirri,lavra,presenteprocesso

de inexigibilidade de licitação para contratação de serviçor artísttcos, tendo como OBJETO a CONTRATAÇÃO

DIRETA DA BANDA PATUSCO, POR MEIO DE SEU REPRESENTANTE FARIAS EVENTOS E PRODUçÕES TTDA, CNPJ

N" 39.721.242|OOOL-OO, para apresentação na Fesüvidade carnavalesca , a ser realtzada no dia 02 de março de

2025, de acordo com o arlrgo 74, inciso ll da Lei Federal n" 1,4.13312021 e regrdo pela mesma, diante das

condições e do fundamento legal expressos no presente Termo de Referencia.

2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL:

A presente contratação direta por lnexigibilidade encontra fundamentação legal , t, :, l,ir' 74, lnciso ll da Lei

Federal n't4.Lr312021 e alterações, quedispõe: "controtoçãode profissionol ,tt: . ttr orti\fittt. dtretrtnrt:rttc otj
por meio de empresario exclusivo, desde que consqgrado pelo {rt11({; especializoda ou t,'lo opiniõo ititbitr r.t.'

3. DA JUSTIFICATIVA:

Promover, proteger e valorizar as raízes culturais são ações,ll crescente ir'rtr,rr{j:,\1 r'le políticas públicas ctue

adotam medidas de incenüvo às manifestações arísticas, srmboios, valores rituais que representarn a

diversidade cultural para que sejam mantidas e renovadas as rrLrllrrrl,r., iorffià5 de expressão li,rr lr3diç§g5.

O Município de Chã Grande destaca-se pela valorização do universo de expressões populares, atraves da

realizoção de eventos culturais, um dos fortes alicerces de seu potencial turístico, o qual, por sua vez, representa

um importante incentivo ao desenvolvimento social e econômico do município.

Para que as atividades da Secretaria de Turismo e Cultura sejam executadas, sempre (.(lin o objetivo rJi. alavancar

o turismo no município, faz-se necessária a realização Llt eventos a organização destes'.r',.rrrrl,-r ronsolidar rr

turismo a nível regional e nacional, como também aumentar r fluxo turístico ilr rnu6rçipio e promover a

inclusão social, a geração de emprego e renda e a valorização da cultura local junto aos visitantes, atraves da

promoção de seus atrativos turísticos.

Assim, mostra-se imperiosa a contratação de atrações para a festlvidade carnavalesca criando uma identidade e

atmosfera caracterísüca com o período. Promovendo junto à Secretaria de Turismo e Cultura do município a

realização da referida Comemoração.

EMPRESA ARTISTA

REPRESENTADO

DATA DT

APRESENIAÇAo

vAl()R Rs

FARIAS EVENTOS E

PRODUÇÕES LTDA

BANDA PATUSCO 02/03/202s Rs3s.000,00

TOTAL R$3s 000,00

Com base nesses argumentos, entende-se que a contratação da atração arística relacionada na planilha abaixo,

escolhida para apresentar na Festividade carnavalesca está caracterizada na hipótese de contratação em regime
de inexigibilidade nos termos do Arügo 74, lnciso ll da Lei Federal n" 14.133/2021,
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3.I JUSTTFTCATrVA PARA AUSÊNCIA DO PLANO DE CONTRATAçÕES nruURl:

3.1.1 O Plano Anual de Contratações é uma ferramenta essencial para a gestão das compras públicas,

consistente em um documento detalhado que lista todas as aquisições que o órgão pretende realizar ao longo

do ano. Esse planejamento é crucial para garanür a eficiência dos processos de compra, evitando gastos

desnecessários e garantindo a transparência na uülização dos recursos públicos. Cont as inovações trazidas pela

nova lei de licitações L4.13312l, o Plano Anual de ContrataÇões ganhou ainda mais relev:incia, conforme se

extrai dos arts. L2 e 18:

Art. 12. No processo licitotório, observor'se-tt o seguttlte:

t...1

Vtt - o partir de documentos tle formalizoçõo de demandos, os órgãos responsáveis

peto ptonejon@nto de cods ente federotivo poderão, n0 formo de regulamento,

elaboror plano de controtoções onuol, com o obietívLt de rocionolizor as

controtoções dos órgõos e entidodes sob suo competência, gorantir o olinhomento

com o seu planejomento estrotegico e: subsidior a elaboraçoo das respectivas leis

orçomentários. § 7e O plono de contratações qnual de que trata o inciso Vll do coput

deste artígo deverá ser divulgodo e mantido à disposiçõo do público em síÜo

eletrônico oficiot e será observodo pelo ente federofivo no realizoçõo de licitações e

no execuçõo dos controtos.

Art. 18. A Íose preparatório do processo licitotório é cordderizodo pelo

planejanento e deve ampaübitizor-se com o plano de controtações anual de que

trato o inciso Vtl do coput do ort. 72 desto Lei, sempre que eloborodo, e com os leis

orçamentários, bem como abordar todos os considerações técnicos, mercadológicos e

de gestão que podem interferir no controtoçõo, compreendidos:

I - a descrição do necessidode da contratqçõo lundamentada em estudo tecnico

preliminor que corocterize o rnteresse público envolvido,

t...1

§ 7e O estudo técnico preliminor o que se refere o inciso I do caput deste ortigo devero

evidencior o problemo o ser resolvido e o suo melhor soluçõo, de modo a permitír o

ovaliação do viobitidode técnico e econômica da contratoçõo, t: contera os seguintes

elementos:

t...1
tt - demonstração da previsão do controtoção no plono de contratações onuol,

sempre que elaborodo, de modo o indicar o seu olinhomento corn o planeiamento

da Administraçõo.

3.1.2. Entretanto, em que pese a Lei ns 1,4.t33l202L estabelecer o Plano Anual de Contratações como

instrumento de suma importância na construção de uma gestão de excelência, não se trata de requisito

obrigatório. Nessa toada, considerando que a estrutura administrativa do Município de Chã Grande divide-se em

treze secretarias, cada uma composta por diversos setores e divisões, optou-se para o exercÍcio de 2025 em

identificar; com um maior nível de precisão, contratações setoriais específicas, assim como contratações que

poderão ser unificadas para atendimento das necessidades de todas as secretarias municipais em curto, medio e

longo prazo, seja de contratações por escopo, emergenciais ou de caráter continuado.

3.1.3. Desta forma, com base no histórico de contratações do presente ano e atrav(rs da previsão de consumo e

do prognóstico da sua utilização provável e necessária, será elaborado a partrr do ano de 2025 um Plano Anual

de Contratações com maior nível de exaüdão e detalhamento'

4. DA DEUBERAÇÃO:

4,L Com fundamento na jusüficaüva acima, decido pela contratação por tnexiglbtltd.rrJt: iltl licitação, nostermos

do arügo 74, inciso ll, da Lei Federal n' 1,4.13312021, ficando .r Secretaria de Turismo e Cultura í.orn a

incumbência de promover os atos necessários ;r efeüvação de diligênciâs ", êxpêdições rior, documentos

atinentes à espécie, zelando pela plena consolidação das formalidades tç:gais

Âfr. !;: ,:] -l :i!L,, l(-)1. i-;-J1'1 ir,, ._', Ir. i.ii r

{8li "1ti7 ll,+ú i ,':(ii-, ' '-' ,r '
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5. DO OBJETO:

5.1. A presente inexigibilidade tem como objeto a Contratação direta da BANDA PATUSCo, PoR ÍVlElO DE SEU

REPRESENTANTE FARIAS EVENToS E pRoDUçÕEs LTDA, CNPJ N" 39.721.24210001-00, para apresentação na

Festividade CARNAVALESCA a ser realizada no dia 02 DE MARÇO DE 2025, no lVlunicípio de Chã Grande.

6. DO VATOR:

6.1 O Município de Chã Grande pagará ao CONTRATADO a importância de RS 35.000,00 (TRINTA E CINCO MIL

REAIS, até o dia 02 de ABRIL, mediante apresentação de notas fiscars e comprovação de regularidade fiscal,

devidamente atestada pelo gestor do contrato por parte da CONTRATANTE

7. DA EXECUçÃO:

7.1- A exe o ro ostos realizar-s conforme tabela indicativa abatx'-'

8. DO EXECUTOR:

g.1 A execução dos serviços propostos ficará a cargo da Empresa detentora da representação 'lo'' artistas,

pessoa jurídica de direito privado, cuja relação com nomes e CNt'] seguem abaixo:

REPRESENTANTE LEGAL EMPRESA CNPJ N9 ARTISTAS RE PRESENTADOS

(COMPONENTES DA BANDA)

ANTONIO CARLOS DA

SILVA SANTOS

cPF Ne 018.774.584-65

FARIAS EVENTOS E

PRODUÇÕES LTDA

39.721.2421000L-oo BANDA PATUSCO

9. RAZÃO DA ESCOLHA

g.l. Tratando-se da razão de escolha do artista BANDA PATUSCO para apresentação na Festrvidade

CARNAVALESCA adotou-se como critério a ampla acertação pr:la opinião pública, iofflprUv.rrj':i por meio de

apresentaçõês em municípios de Pernambuco.

9.2 A banda patusco possui o perfil desejado para a realização do evento, com um repertório musicaldestinado

ao público da região, que por consequência, atrairá um grande número de espectadores, trazendo beneficios

para economia da cidade. A supracitada banda, traz em seu RELEASE, pesquisas em sites e eventos, revistas,

entre outros elementos que deixam claro e evidente a capacidade técnica e artísüca para escolha da

contratação, assim sendo, foi a partir destes critérios que entendeu-se conjuntamente pela viabilidade de

contratação direta da referida banda.

10. JUSTIFICAçÃO DO PREÇO:

j.0.1 Dada a ausência comparativa e, em virtude da singularidade , características ',trrr:'ii,ri i1" t136r;1',o 6,

banda/cantor a ser contratada, não há como estabelecer pontrrs mensuradores p.)'Iir ',r rcompetição que seja

julgada através de critérios elencados. Sendo assim, quanto : irrstrhr.rlrira de Compaübilidade nre(c (-om os

praücadosnomercado,oentendimentodajurisprudênciaeí]Uellil(.)sepodemCOmpararLift,(.i-).deservrço
singular com serviços não singulares. Daí porque não foi realizada coiaÇa() de Freçi,'. ri rirí) ' , ,'t,1'/it! ílotIttclais

preStadOfeS/aS dOS SerViçOS demandadOs, para jUStifiCar L{Lrr),:r' preçOS triiltratarii,'. ' 1,ri; 1)iJrf),li'lv{'l! cOrÍl c)s

praticados no mercado, eis que tal prática se mostra incompaível ,.,,r' hipótese ile inexigibilidade de licitação,

caracterizada pela inviabilidade de competição (Acórdão 2.280120L9- TCU I I trr!'' ''

L'.' -';'-' -'-"-í- 'i-l '. ;' l'

{3ll li37 -1.+r- I ..:l''

DATAHORARIOLOCAL DA

APRESENTAÇÃO

ARTTSTA

REPRESENTADO

02l03l2O2s21HCHÃ GRANDE/PEBANDA PATUSCO
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10.2 A justificativa do preço é feita, portanto, em consonância com r tttt.rtrlintr','l itrlt'consta'r' Arr.irrlão n"

g19/2005 - TCU plenário, no sentido de que a preço deverá estar compatível com aqueles que o próprio

contratado prática junta a outros órgãos, nestes termos:
,,9,7,3, quando controtar ' reolização i: I l|[\i-J..' :Il) -lr,t opresentoções, shows,

espetoculos ou eventos similores, demonstre, ,, título','' iustifit<ttivo t1e preços, qtte 
'.t

fornecedor cobro iguol çu similar preÇo i;('outros com qttem contrata pora evento de

mesmo Potte (..')".

10,3 para tanto, juntou-se ao processo notas fiscais de outras apresentações feitas pela Banda PATUSCO, ficando

demonstrado, portanto, que a compaübilidade do preço de mercado se deu atraves da rer' rr 111'Jr'notasfiscais

referenteS a OUITOS eVentOS realiZados pela empresa, qtle estào jLrrrlarJrl:' rirr da mesma' sendo

eles:

NÚMERO DA NOTA DESCRIÇÃO DO EVENTO VALOR TOTAL DA NOTA

coMPETÊNCIA: JAN/2024 REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE FARIAS EVENTOS

E PRODUÇÕES EIRELI, PARA APRESENTAÇÃO DO

ARTISTA PATUSCO, PARA A FESTA PRÉ REVEITLON

DO ANO EM CURSO, A SER EXECUTADO PELA

SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E EVENTOS,

Rs3s.oo0,0o

coMPETÊNCIA: FEYl}Oza REFERENTE A CONTRATAÇÃO DA ATRAÇÃO BANDA

PATUSCO, PARA REALIZAÇÃO DE SHOW ARTíSTICO

EM COMEMORAÇÃO AO CARNAVAL IPOJUCA

2024, O QUAL ACONTECERA NO DIA 12 DE

FEVEREIRO DE2024, EM IPOJUCA CENTRO, NO

MUNTCIPIO DO IPOJUCA/pr, RrnRvÉs oa

SECRETARIA ESPECIAL DE CULTURA,

Rs3s.ooo,0o

coMPETÊNCtA: AUT12024 REFERENTE A CONTRATAçÃO RnrÍsrtca
(PATUSCO) PARA APRESENTAÇÃO DURANTE A

SEGUNDA EDIÇÃO DO EVENTO CULTURA NA

PRAÇA, NO MUNICíP|O DE GOIANA. CONFORME

INEXIGIBILIDADE No 41'612024, PROCESSO No

20112024 E C.l. No 85612024 - TURISMO

Rs3s.000,00

11. DOTAçÃO ORçAMENTÁRn:

Órgão: 18000 - Secretaria de Turismo e Cultura

Unidade: 18001 - Secretaria de Turismo e Cultura

Programa: 13.392.1302.2.66 - Promoção de Ações Culturais

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídrca

12. DAS OBRIGAçÕES:

L2.t . DA CONTRATADA:

a) Apresentar toda documentação exigida pelos órgãos de fiscalização, necessária ' ir'i plena r'''Ti'zar'ão da

apresentação;
b) Disponibilizar entrevista coletiva das artistas com os veículos de comunicação que manifestarem interesse, a

qualserá organizada pela Secretaria de Comunicação do Município de Chã Grande;

c)ACoNTRATADAdevecumprirasobrigaçõesconstantescloT|rnlr]deReferência,..,llaproposta.,ainda:
d) Responsabilizar.se por toda logísüca e material conCernente realização .l t|)r{:1,' ,llaÇ,1': contratada,

conforme previsto na Proposta;

Ar,.'-';::- -'-"-c i'): i ; ;1t.'

{El: 3537--l+i.ll l'';'i'''' I
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e) Responsabilizar-se por fornecer a mão de obra empregada na execução tir,r'i l' i, rrr r1'1r'lr'r''r rltt'rltltter

vínculo empregatício com a CONTRATANTE e por pagar os encargos l.rrir.tlh, r,' previdenciários fiscais o

comerciais resultantes da execução do objeto

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração 'rrr i!' , !:r' rlctut rente" de sua

culpa ou dolo na execução do Contrato, não exclui6fle r-rrr reduzindo."''.,r responsabilrdade Írrtalizaçiio r:Lt

acompanhamento da CONTRATANTE.

g) prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução clc objeto t rilttr rlrt.rl 'r ! r'rriti r' I 
' 
({)NIRAlANTE'

no prazo máximo de 1(um)dia útilapós o recebimento da solir t1,rq,ir',

h) Abster-se de divulgar informações sobre o contrato qutl t'rrvi)i',,1i , ': r.r()Í-lrr ':ri\li!r tíx''l'rÍ'i' i rri r't'lâ

previa e expressa autorização;

i) Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas.r. r-orrriir:irls, habilitaÇão qualificação exigidas

na licitação, inclusive uma inscrição no CADFOR-PE'

L2.2 -DACONTRATANTE:

a) Fiscalizar a execução do avençado, o que não fará cessar i'rtt ciirrirrl'|rrr a responsabilidade rJ'r CoNTRATADA

pelo perfeito cumprimento das obrigações esüpuladas, nem i''r quaisquer ii;rnoc 'rrr.lilslti'' quanto terceiros'

ou por irregularidades constatadas; 
- :-.^^,,r-ri,.|-,.ra onrr ,l(.j(, .,1,rvrcos. fixando-lhe,

b) comunicar à CoNTRATADA qualquer irregularidade encontrada i1'r ':lxe('u(â'r

quando não pactuado, prazo para corrigi-la;

c) Notificar, por escrito, à CoNTRATADA da aplicação de qualquer sanção;

d) comunicar imediatamente à CoNTRATADA ou a seu representante autorizado qualquer defeito ou deficiência

que venha constatar nos serviços;

e) Emitir autorização de entrada para os imóveis onde serão realizados os serviços;

f) Emiür Termos de Recebimento Definitivo;

g) Julgar a qualidade dos serviços;

rr1 cuíprir, pontualmente, os compromissos acordados (.or. .r t.oN Iti/rlADÂ,

i) suprir a CoNTRATADA de documentoS, informações c dem,:rs e lr,r|rri.:ril,r.' que possulr, lrgados 'ros serviços a

serem executados, bem como dirimir dÚvidas e orientá -la nor casos omissos;

j) comunica r, totolmente, à CoNTRATADA, em caso de devoluçáo tit' documentos, " ', I rt::' da devolução'

k) Gestor do contrato: Leilane Cristina Alves da Silva Leite - CPF: 009'840'334-67 '

Fiscal do contrato: Paula Rubiane Bezerra de Oliveira Santos - CPF O34 499'284-57 '

13 DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

13.1Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 riir I i" rr l{'lll12021" ' cc)NlRl\lAt)o que:

13.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato;

L3.L.z Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave cleno r Administração, ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;

13.1.3 Der causa à inexecução total do contrato;

13.1..4 Deixar de entregar a documentação exigida para a feitura da inexigibilidade;

13.1.5 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supervenienls i6'vrr1'rrrr{'rtr justificado;

13.1.6 Não celebrar o Contrato OU não entregar a documentação extgida f i.,, ' r"r'lt;tt,tÇ.i'r' '1rr'rndo

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.L.7 Ensejar o retardamento da execução ou ija pr!t,cHil 1 olilctcl rl , inexigibilrdade ',('Ítr i'I]I)hvo

justificado;

13.1.g Apresentar declaração ou documentação falsa exigida I),lra,r inexigibilidais 'r prestar detlaração

falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;

13.1.9 Fraudar a inexigibilidade ou praticar ato fraudulento na execução do contrato'

13.1-.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

pÊÉrÉl1tJ§À

Ârr. b;tí: j:::c. l{-}j, i..i itl'
{ê1i .1i17 'l'+(', l ;. ;"
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13.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

parücipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores/prestadores,

em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

13.1.L1 Praücar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeüvos da inexigibilidade;

13.7.12 Praticar ato lesivo previsto no art. S"- da Lei n"- 12.846, de 1" de agosto de 2013

13.1.13 O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discrinrinadas no subitem

anteriorficarão sujeitos, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sarrções:

L Advertência pela falta do subitem L3.1.1 desta contratação direta, quando nào se justificar a

imposição de penalidade mais grave;

ll. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do(s) item(s) preluciicado(s) pela conduta do

fornecedor/prestador, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13,1 12;

lll. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e rndireta de todos os entes federaüvos, pelo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subiterns 13.1 8 a13.1'.1'2,

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave

1.3.2 Na aplicação das sanções serão consideradas:

t3.2.L A natureza e a gravidade da infração cometida;

1,3.2.2 As peculiaridades do caso concreto;

13.2.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.2.4 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
13.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente.

13.5 A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à

Administração Pública.

13.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulaüvamente com as demais sanções.

t3.7 Havendo indícios de práüca de infração administraüva üpificada pela Lei ns 12.846, de lqde agosto de

2013 (Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administraüvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente para apuração da conduta típica em questão'

13.g Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administraüvo de Aplicação de Penalidade -

pAAfl que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/prestador, observando-se o procedimento

previsto na Leine t4.L33l2127e no Decreto Estadual ns 42.L91, de 1s de outubro de 2015.

14. OBRTGAçÕES prnrlnENTEs À lepo

14.j, As partes deverão cumprir a Lei ne L3.7Og, de L4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrahvo que eventualmente venha a

ser firmados, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

L4.Z Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que jushficaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.

143 Évedado o compartilhamento com terceiros dos dados obüdos fora das hipóteses permihdas em Lei.

14.4 A CONTRATANTE deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

Suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

1.4.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. L5 da LGPD, e dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 1.6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

ÂV.';;,: ,'J -í_):C, {r,}1. i-";- ti':r
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14.6 É dever do contratado oriental e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD.

14.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando assitn houver, o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garanlit' sua observância.

14.8 O Contratante poderá realizar diligências para aferir o cumprimento dessa cláusula, dc'vendo o Contratado

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados,

14.9 O Contratado deverá prestaç no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jushficadamente, quaisquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte

realizado.
14.10 Bancos de dados formados a parür de contratos administraüvos, notadament€r aqueles que se proponham

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

14.1L Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável a frm de garanür a

reuülização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

14.72 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

ls. DA PUBLTCAçÃO:

A inexigibilidade de licitação deverá ser publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco,

com a devida ratificação do Prefeito Municipal/ Secretaria de Turismo e Cultura.

Chã Grande (PE), 13 de fevereiro de 2025

TEITANE CRISTINA ALVES DA SILVA LEITE

Secretária de Turismo e Cultura.

Âri !;.:i: l:-:tü :ill i-i.'IrJ.:,.,
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SECRETA RIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA

COMUNIC INTERNA

PARA: Secretar
de Chá Grande

ASSUNTO: Óotação

ia de Éinanças do tMunicíPio

orçamentárta

Contrataçâo da Atraçâo Artística BANPA

PATUSCO, através da emPresa FARIAS

ffiÍos e pnoouçoes lroA: P,"
compor a programação da Festividade

carnavalesca, a ser realizada no dta 02 de

março de 2025, no MunicíPio de Chã

Grande/PE

sirvo-me da presente para solicitar informaçoes sobre a extstência de dotaÇáo

orçamentária para a ôontrataçâo de FARIAS EVENT9S F PRODUÇÔES LTDA'-mediante

inexigibilidade de licitaçâo, com tunOarnentolããrt.la, úa Lei 14 133t2021 no valor estimado

oe níss.000,00 (trinta e cinco mil reais)'

Atenciosamente

Leitane Cristina Alves da Silva Leite

Secretária de Turismo e Cultura
Matrícula 001163

,l

DA: Diretoria de Turismo

DATA: 1310212025

Av. Sac -.) ose. lOl. í*errl;r-.:, I f:li r 1.'1 1,

(8.l) 3537-1'14O I adr.-n''rri:i'; ' ,:ii):r:i
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Declaro que as desPesas deco

PATUSCO, através da em

mediante lnexigibilidade de Li

mil reais), correrão Por conta

r1íil rlll

DECLARAçÃo oe DorAçÃo oRçAMENTARIA

rrentes Pa ra a Contratação da Atração Artística: BANDA

F EP
citação, no valor estimado em RS 35'000,00 (Trinta e cinco

da seguinte Dotação Orçamentária

Órgão: 18000 - SECRETARIA DE TURISMo E CULTURA

Unidade: 18001- SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA

Programa: 13.392.1302.2.66- Programa de Ações Culturais

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Chã Grande lPE, L3 de fevereiro de 2025'

Maria Natiene RahYra dos SanÍos
Secretária MuniciPal de Finanças

Matrícula 945226

Av Siro Jose. l(-)1. CenIrr-r. r- i i i I i],
(8'1) 3537 ll40 I a,:li-'-t.rr1::li,': .i:i,.i ,:r,r
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA

JUSTIFICATIVA DE PREçO E RAZÃO DA ESCOLHA

PRocESso LIctrATónlo No 016/2025
tNExlctBtLtDADE DE LlclrAçÃo tt" 01012025

OBJETO: Contratação da Atração Artística: BANDA PATUSCO, através da

Empresa: FARIAS EVENTOS E PRODUçÕES LTDA, para apresentação durante a

Festividade Garnavalesca do dia 02 de março de 2025 no Município de Chã

Grande.

lnicialmente, mister observarmos que as contrataçoes efetuadas pelo

Poder Público devem, em regra, ser precedidas de licitação. A Constituição Federal de

1988, por sua vez, em seu inciso XXI do art.37, delineou e fixou a licitação como
princípio básico a ser observado por toda Administração Pública, in verbis:

'Art. 37. A Administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos

Municípios obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

XXI - ressalvados os casos específicos na legislação, as

obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes com

cláusulas que estabeleçam obrigaçÕes de pagamento,
mantidas as condiçÕes efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indtspensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações".

Assim, regra geral, é que todas as Unidades da Federação Brasileira e seus
Poderes sujeitem-se à obrigatoriedade de licitar, salvo nos casos/exceções previstos
pefa Lei de licitações (Lei no14.13312021), estabelecidos, por exemplo, no caso do art.

74, onde a Administração Pública está autorizada a celebrar, de forma discricionária,
contratações diretas, com o fornecedor, sem a concretização de certame licitatório.

ln caslt, a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação de
profissional de qualquer setor artístico é perfeitamente legal, conforme preconiza o art.
74, inciso ll, da Lei Federal no 14.13312021, in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a

competição, em especial nos casos de.

| - (...);

ll - Contratação de profissional do setor artístico,
diretamente ou por meio de empresário exclusivo,
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desde que consagrado pela crÍtica especializada ou pela

opinião pública,

()

§ 2o Para fins do dispositivo no inciso ll do caput deste

artigo, considera-se empresária exclusiva a pessoa física

ou jurídica que possua contrato, declaração, cafia ou

outro documento que ateste a exclusivrdade permanente

e continua de representação, no Pais ou em Estado

específico, do profissional do setor artístico, afastada a

possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por

meio de empresário com representação restrita a evento

ou local específico.

Por sua vez, a referida inexigibilidade (fundamentada no inciso ll, do art. 74, da

Lei 14.133/21) condiciona-se ao preenchimento dos seguintes requisitos: inviabilidade

de competição; que o objeto da contratação seja o serviço de um artista profissional;

que seja feita diretamente ou mediante empresário exclusivo e que o contratado seja

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

Ressalte - se que há casos em que a necessidade municipal se relaciona com

os desempenhos artísticos propriamente ditos. Assim, não se tratará de selecionar o
melhor para atribuir-lhe um destaque, mas de obter os préstimos de um artista para

atender certa necessidade pública. Nesse caso, torna-se inviável a seleção através de

licitação, eis que não haverá critério objetivo de lulgamento. Nessa toada, fica
impossível realizar licitação em outra modalidade, já que o Município quer contratar
profissional renomado.

Destacamos os ensinamentos do prof. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes acerca
dos citados requisitos, rpsls /iteris.

"Artista, nos termos da lei, é o profíssional que cria,
interpreta ou executa obras de caráter cultural de
qualquer natureza, para efeito de exibição ou divulgação
pública, por meios de comunicação de massa ou em
locais onde se realizam espetáculos de diversão pública.
O profissional artista deve estar inscrito na Delegacia
Regional do trabalho, o mesmo ocorrendo com os
agenciadores dessa mão-de-obra, constituindo esse
registro elemento indispensável à regulartdade da
contratação."

(.)
"A contratação ou é feita diretamente com o artista ou
com o seu empresário exclusivo, como tal entendendo-se
o profissional ou agência que intermedeia, com caráter de
exclusividade, o trabalho de determinado artista."

()

Arr. tatO -l ;:*. l(J . r-i:r1li(-) . --. i Í_ ,rf
(8lj.i.;37-l"+t.lt,i.j ' ' 

,



pltra Ê Êll ut?À

CHÀGRANDE
"E obvio que não se pretende que o agente faça jantar

centenas de recortes de jornal. por exemplo. sobre o

artista, mas que indique sucintamente por que se

convenceu do atendimento desse requisito para

promover a contratação direta, como citar o número de

discos gravados, de obras de arte importantes, referência
a dois ou três famosos eventos.''

Por outro lado, destacamos que a própria Lei no 14,133121 deixa claro que a

observação das formalidades para o método da contratação direta é rndispensável,

considerando qualquer que seja o procedimento, deve-se ater à instrução processual,

com suas fases: justificativas; comprovações de preços, devendo ser conftrmada a
autenticidade das assinaturas de todos os contratos que instruem o presente

procedimento quanto a justificativa do preço; clareza do objeto; planilha de custos;

decisão da autoridade superior; publicações; visando sempre o efetivo cunrprimento

do princípio da transparência dos atos de gestão.

Desta forma, mesmo na contratação direta, aplicam-se os princÍpios básicos da

licitação, princípios estes que norteiam, em toda sua extensão, a atuação

administrativa, visto que administrativo está obrigado a seguir a um determinado
procedimento destinado a garantir a realização da melhor contratação.

E tal procedimento, evidentemente, não tem a mesma complexidade inerente à

licitação normal, pois, em havendo apenas uma empresa capaz de concorrer, o custo
de um procedimento completo, nos termos da Lei no 14.133121, seria totalmente
desnecessário.

Ultrapassando a fase de explicaçÕes gerais, atendo-se ao caso concreto, é

impossível identificar um ângulo único e determinado para diferenciar as diferentes
performances artísticas. Fica evidente a caracterização da inviabilidade de competição
que se configura não apenas quando a ausência de pluralidade de alternativas afasta
a possibilidade de escolha entre diversas opções, mas, sobretudo, quando existirem
no mercado inúmeros particulares em condiçÕes equivalentes de desempenhar a

prestação necessária à satisfação do interesse municipal.

O conceito de viabilidade de competição não é simplesmente reconduzível à

mera existência de uma pluralidade de sujeitos em condições de executar certa
atividade. Existem inúmeras situações em que a competição é inviável, não obstante
existirem inúmeras particulares habilitadas a executar a atividade objeto da
contratação! lsso se passa inclusive nos casos em que realizar a licitação acarretaria
solução objetiva incompatível com a realizaçáo dos fins buscados pelo Município, mas
propriamente dita economia e vantajosidade na prestação dos serviços ora requeridos
por esta Municipalidade.

Assim, a realização de tal evento é mesmo uma obrigação deste [\4unicípio, vez
que este tem no interesse geral, o sustentáculo para realizaçáo de tal festa. Além
disso, o referido evento é muito mais do que fonte de lazer, será fonte de ampliação do
comércio e do turismo em nosso tvlunicípio. Sendo assim, pelas razÕes de fato que

apresentamos acima, não deve o município poupar esforços para que o evento em
epígrafe se torne mais um atrativo para investidores, munícipes e turistas.

O show artístico, em qualquer evento. é sem dúvida um dos principais
chamariscos de públicos e, geralmente, o número de visitantes é que determina o

sucesso de um evento. lsto posto, passamos de fato a apresentar nossa .lustificativa

À,,, :i.tÕ;:::C l(_) i-;-.r'tI.,
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sobre contratação direta com inexigibilidade de licitação da seguinte atração: BANDA
PSTUSCO.

A inexigibilidade para contratação de serviços artísticos, por sua vez, encontra
fundamento na subjetividade que lhes é imanente. A arte não é ciêncta, não segue
métodos, não é objetiva. Antes disso, a arte é expressão da alma, do espírito, da

sentimentalidade, da criatividade, por tudo e em todo singular.

Desta maneira é imperativo ressaltar que em virtude de ser muito frequente a

confusão, a inexigibilidade paru a contratação de serviços artÍsticos não depende da

inexistência de outros artistas que também possam prestar serviço. Aliás. pode e

costuma haver vários artistas capazes e habilitados, mas, mesmo assim. inexigÍvel é a
licitação pública, em tributo à singularidade da expressão artística. Dtante da clareza

do supracitado dispositivo da lei, tornam-se desnecessárias maiores argumentações
para dar fundamentação legal a este expediente.

Todavia, para cumprimento do que preceitua a Lei de Licitações e Contratos há

que se acrescentar, de forma fundamentada, a razáo da escolha da executante do

serviço a contratar, acrescida da justificativa do preço em relação ao praticado no

mercado.

Nesse contexto, vejamos, ipsis literis, o que pontifica o ar1.72 da Lei Federal no

14.133t21:

Art. 72. O processo de contratação direta, que

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de
licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - Documento de formalização de demanda e, se o caso,
estudo técnico preliminar. análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;

ll - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na

forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso,
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

lV - Demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido;

V - Comprovação de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;

Vl - Razão da escolha do contratado,

Vll - Justificativa de preço,

Vlll - autorização da autoridade competente

No que concerne à escolha da atração em questão, o parecer anexo
fundamenta de forma translúcida, objetiva e coerente à referrda contratação,
porquanto demonstra ser a atração escolhida àquele que melhor se coaduna com a
preferência popular.

Ar.r. !i;ic *; üto. i{} ,-í,'ill.'1,: r t l
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Em relação ao preço dos contratos para o artista elencado no parecer sob

comentário, afiguram-se nos dentro dos praticados no mercado, respeitanclo-se as

peculiaridades inerentes à atividade artística.

Ademais, os operadores da música têm seu preço atribuído em Íunção de

algumas variáveis específicas únicas como data, dia da semana e local onde se

apresentam, tornando-os diferenciados, até mesmo em seus proprios contratos, ha.;a

vista que existem ocasiões em que numa mesma data, quando coincide mais de uma

contratação em cidades próximas, esses valores poderão não ser iguais.

Essas particularidades atinentes à atividade em tela demonstram de forma
inconteste que pelas especificidades da contratação cada valor é unico em sua

essência e não há como ser diferente, em razáo, sobretudo, dessas atipicidades.

Sendo assim, justificada a razáo da escolha do executante, bem como o valor
do serviço proposto, atendido encontram-se os requisitos previstos no Art.72, inciso Vl
da Lei 14.133121.

Isto posto, pugnamos pela concretude da contratação, considerando a

conjugação do interesse público e a perfeita adequação legal do procedimento.

É o parecer, que ora submetemos à apreciação e aprovação de Sua Vossa
Senhoria, a Secretária de Turismo e Cultura do Município.

LeÍlane Cristina Alves da Sílva Leite
Secretária de Turismo e Cultura

Matrícula 001163

i(,,t1

Chã grande - PE, 13 de fevereiro de 2025
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AUToRTzAçÃo enne A coNTRATAçÃo olnern

Tendo em vista as jusüficaüvas apresentadas pelo Setor Requisrtante no Documento de

Formalização de Demanda e no Termo de Referência, ambos jtlntados aos autos e,

considerando o atendimento aos princípios da essencialidade, do interesse pÚblico e da

economicidade, autorizo a presente contratação direta, por meio da lnexigibilidade ne

OtOlzO2S, Processo Administraltvo 0L612025, referente a Contratação do Atração Artística

BANDA PATUSCO, para compor a programação da Fesüvidade carnavalesca , a ser realizada

no dia 02 de março de 2025, no município de Chã Grande, de forma a atender o lnciso ll do art.

74 da Lei ne L4.L33/2O21.

Autorizo, ainda, a inserção dos dados necessários nos sistemas pertinentes a fim de poderem

ser realizados os empenhos da contratação.

Chã Grande,27 de fevereiro de 2025

SANDRO CORRÊA DOS SANTOS

Prefeito do Município de Chã Grande
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Venhopelopresente,comunicaraVossaSenhoria,queoparecerdaAssessorta
Jurídica do Município e da Diretoria de Turismo e curtura são favoráveis à hipotese da

lnexigibilidade da uiãtáçao, paru aContratação de Atração Artística' para compor a

pÍogramação da Fesiividade carnavalesca do dia 02 de março de 2025' no

Municipio de Ghã Grande/PE, através da empresa: FARIAS EvENToS E

pRODUçôES LTDÁ - GNPJ: 39'721.242/0001-00 (apresentação da atração Banda

Patusco), estabelecida na Avenida Vinte e sete de setembro' No 151 - Saramandaia -

SECRETA RIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA

COMUNICADO

A Sua Senhoria a Senhora

Leilane Cristina Alves da Silva Leite

Secretaria ltlunicipal de Turismo e Cultura

Assunto; Processo de lnexigibilidade para Ratificação

Senhora Secretária,

lgarassulPE.

FaceaodispostonaLeil4.l33t2o2l,submetemosoAtoàautoridadesuperior
pa":a a ratificação e devida publicação'

Chã Grande ,27 de fevereiro de 2025

Leitane Cristina Alves da Silva Leite

Secretária de Turismo e Cultura
Matrícula 001163

Av Sao Jr:se lC)r, (--errlrl ('l':l i l:rrl:
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CONSULBNTD: Agente de Contratação do Municipio de Chô (-irantlc.

CON§ULTA: possibilidade jurídica para a contrataçâo de show artísticos ntr-rsir:al rla banda Patusco, para

apresentação no d\a 021 031 202 5 no Município de Chã Grandei PE, nos tcrmos tla l,e t FL'tletal rr" I 4.13321

Entnst.t: ltInHt'l'o .tl)llLr.,l§'l'lt.r'l'lr'o. .tlt'I- 7 l. l^r*r'Is.l II
nl Lnr l.l.l:l:l/21. lNl,xl(;lRll.lI).tDll r" l)I0l2O25.

O Parecer a seguir exposto é dotado de caráter enrinentemente í)pitl.lti\'o. tendo por finalidade

apresentar os aspectos técnico-jurídicos acerca das providências lr:gais essetrt iair i abeltttrl cle procedinlento

de inexigibilidade para apresentações artísticas.

Essencialmente deve ser o processo instruírlo conr í)s clcmentos t1r:t'.t [,t't tic Licitações clt'nca

de forma bastante nÍtida, valendo salientar que devem ser visLralizatltts ctlttto Ltttr totkr e lttirl t:ttttto artigos

esparsos. Isso porque necessitam ser atendidos não apenas os rec;ltisitos do at't. lJ. nras tatnbént do artigo 94

e demais disposições da Lei 14.t3312I, além, dos princípios que reg,enr o Dtrcito Adnrrnistrativo Pátrio.

Insta mencionar que a oportunidade e a conveniôncia n;i(} lntcgralll nossa nlarg,ent de

apreciação, posto tratar-se esta Assessoria Jurídica com atribuiçt)t's tticrtit'o-itttidit as, conl itttuitrl de

assessorar e esclarecer com maior precisão técnica os clentais rirg;ios tla Arlntinisttaçito srllll'e qtrestões de sua

alçada.

RELATADO§ OS tr'41f0§. Pit§§O ;l OPIN,ttt.

Primeiramente, destaco competir a este Consultor.lrrríclicto, Iro-c tcnllos tlo,tt't. ,:2. inr:iso Ill,
prestar consultoria sob o prisma estritamente iurídico, não lhe cabt'ttdo ,1tlt'tttt.,u (')lt ,lsl)c( tos rr:lativrls à

conveniência e à oportunidade da prática dos atos arltrinisttativos. t'eset't,ittlos it eslet.t drst ricionílria da

administradora pública legalmente competente. Tampouco cabe.t esta ctinsultotia eranrittar questões de

natureza eminentemente técnica. administrativa e/ott financcira. ,tDDIlI^ll§. l)D§I',I(1() QUli ,t
pnE§DNTIi MANIFD§TAÇÁO APnESDNTÂ NÀ',Tt'IIDZ^t lrURÀIlt1N'fD OI|IN-.I'[IYÀ
E. p0n TAL DIOTIVO. AS OI|IENTÀÇÕD§ .lPllH§DNI',ll),1§ It'^i!L-§[__T!t]!!NÂ§l
VINCULANTES À GESTORA PÍlBLICrl, o qual pode, de lorma jLrstilicacla. adotar orientação

contrária ou diversa daquela emanada por esta Corrsultoria Jtlrídica.

Analisando a contratação em questão, cumple inicialmente dest.rrar r1rre,.r ( ottstituição Federal,

em seu artigo 37, inciso XXI, impõe como reg,ra o proccrlintertto licilatrirro. tlcir,tntlrt conto ext'eções

exclusivamente os casos previstos na legislação específir .t, setlllo vcianros:

Art. 37. Omissis

XXI -ressalvados os casos especificados na legislaçào, as obras, serviços. compras e alienações

serão contratados mediante processo de licitaçào priblica que assegure igiraldadc clc condiçÔes a
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todos os concorrentes, com cláusulas que estaheleçant obrigaçires rle p.lgatrlento, tnantidas as

condições efetivas da proposta, nos ternros da ler. o qual sonlettt('ltertrtitir.i as exigências de

qualificação técnica e econômica indispensávcis à garantia do cttrttpt.tttrt'tlto tlas obrigaçõcs.

O inciso acima transcrito foi regulamentadr pela l,ei Federal rr" 14 13.1')021. t1r:e permite dois

tipos de exceção à regra que obriga a realizaçào de c(.ttdrne lit itattirio, Sào or casos rlt' dispettsa e tls cle

inexigibilidade de licitação.

Marçal Justen Filho ensina que nestes casos:

"Talrr.a,ce inoiáoel a seleção alror,ó; do lieilttçíttt- t,is tlrt<' ttíttt haoorít
erilório objelioo de julganenlo. SeruÍ irnpr.r.s.sívt:l irk'ntifitttr ttnt ontlulo tinico e

determinodo poro diferencior as performonce.s ot Íisfit'crs. L)uí o r nr Ltcterit.oçõtt tlo irruiabilitlade

de competiçõo."

Nesse diapasão segundo a Lei Federal n." 14. l.l.li 2 | :

LBr f'EDEnAL N' 14.13:l '"1

Ãrl.74. É inexigivel rl lieiíaçáo qrrundo inriírvcl n torrr;x'úiqr-ro. ('!ll ospeeiol

nos casos de:

t...1

II - contratação de profissional do setor artÍsticrt. rliretamentt' ()u l)or tneio rJt' empresário

exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializatla ttLt pela rrpini,-to pútrlita;

A Nova Lei de Licitações e Contratos, entretanto. pre(x-t.rpoLt-se etrt it.ttol poral'a itrrisprudência

já firmada por parte dos Tribunais de Conta Pátrios no qLre se refere ao sigrriÍit;rdo dit erpressào "empresário

exclusivo", nesta toada, o parágrafo 2o do mencionado diplonra legal dispõe tttrlrtstve sobre a conceituação

de tal figura, veja-se:

Arú. 74. (...)

(...)

:§ 2' Para fins do disposto no inciso [l do capLrt deste artigo, considera-se crnprosário
exelusivo a pessoa fÍsica ou jurídica que possua contrato, tleclaraçào, carta otl outro

documento que ateste a exclusividade permanentt' e contínua dc t'epresctltdçào, no País ou em

Estado específico, do profissional do setol artísliro, afastada a possibiiiclade de contt'ataÇão

direta por inexigibilidade por mero de empresárit-l com representaçJo testrita a evento ou local

específico.

A nova menção, para além de delimitar a figura clo empresário cxclustvo. cstabelece os meios

de comprovação que são descritos em: "contrato, dcclaraçilo, carta ou oiltlo tlrtcttmento que ateste a

exclusividade rrerrnanenúe e conúínun de rcprescnloÍr-ro, no País orl enl Estado Específico, do
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profissional do setor artístico, afastada a possibiliclade rle cor.rtr.ataç;io riileta por irtt'rigibilitlatle por meio de

empresário com representação restrita a evento ou local específito"

Ademais, no que Concerne à consagraçào Artística, há qrre se ptltrdet'at qtle est.l, nos lermos

Iegais, será comprovada mediante critérios que poderão se aprcselltar de ntattcit'a sittgulat' sctrdo estcs a

consagraçào perante a CRiTIC,I E§PECLrLtZ,rD,l Ol .r llplsl.io l'I'llLl(.1.

Pertinente, que observemos a doutrina de Mar'çal ltrsten Fillto qtrantltl trat.tndo tlo tema, r'eia-se:

,,(...) deverá haver um requisito outro, consistentr- na consagração etll fitte da opinião pública

ou da crítica especializada. Tal se destina a cvitar c 0ntrataçtilt's .rt'bitr'ál'i.rs, e nl tltle Llma

autoridade pública pretenda impor preferências totalmentt pessrrair lla (r)n(rataçiirl tle pessoa

destituída de qualquer virtude. Exige-se que ou r crítica espe«'ializadir ou .r opinião pública

reconheçam que o sujeito apresenta virtudes no clesempetrho dc stl.l drte "

A Legislação, portanto, irá disciplinar a realizaçào de colttrataçào de nratreira direta com o

artista ou ainda a sua realização por intermédlo do emprcsát'io exclttstvo. Betn (onlo os nteios de

demonstração de consagração artística perante a crítica especializada otr opirri;irl ptiblit'.r.

/ Eviderrciada pt t nreio da ntanifestação de

autores ott vc'ícttlrls dc lcllome,
relacionaclos ( orlt o rrreio artístico que se

prt,tenrlt' Contratal l)or vi;t da

inexi gibi I idatlc rlc licit.rçào.

r' (.rtmprtlvaç;itl atr'.rr'ós tlc rt't-rlrtes de lorrrais
c Icvistas, ctrtrcvistas c qualquer outro

material que possua rt cotldão de provar a
poptrlarirlarlt' tlo Itttttro ( ontralado

Como nos demais casos de procedimentos licitatórios, há necessidade de obst'rvância do contido

no art. 72, inciso VII, inserto a Lei 14;133/21, que exige, no boio do proceclimcnto rlc tontrataçào, ainda que

por meio de inexigibilidade de licitação, a comprovação cle iusti íicativas quanto;) aniilise clo pt't'ço ofertado

pelo profissional do setor artÍstico.

Para tanto, é preciso rememorar o disposto na Instrução Nortnativa n" (j5, de 27 de itrlho de

2021, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministr-irio da Economia,

também aplicável ao caso concreto e que disciplina inclusive «l modo de comprovação tle aclequação do valor

a ser contratado, assim observe-se:

Art.7o Nas contratações diretas por inexigibiliclade ou por dispensa de licitação, aplica-se o

disposto no art. 5o.

10tL
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§ 1" Quando não for possível estirnar o valol rlo rrbieto tra lrlrtrt,t esl,tlteltlt'itl.t tltt att.5", a

justificativa de preços será dada conr basc ent r':rl(Dr'('s rk' r'otrír'tÍlqr-x's dt obfr'los

idênúicos. eornerei11lizados peln fuúrrnr r.onlnrltrdtr. prrl lllr,'trt (l.l ap|t'scntação de

noúas fiseais erniúidas prrra orríros r.rlrtúritútnír's. pílblitos ou privad.Ds- lt()

periodo de aúó I (u11) ano anterior à rlata d,r ('ontr.ltaÇào pela \rlmirristtaçiirl, oLl por outro

meio idôneo.

§ 2o Excepcionolmetrte, caso a futLrr,r cotttrataclit n;jo tetlll.r cotllt,'t.cializ.ado o obleto

anteriormente, a justificativa de preço de que trata o p.rrágralo.ttrlet'ior potlt't'á set t'ealiz-ada com

o[!eúçs sernelhlnúes de rrlesrrrr nlúux.zlr. rk'vtndo tprtserrÍnr cspceiÍil'{r(r-x's

úéenicas que dernonsúrcrrr sirniloridndc torrr o obictrl prr'ír'rrrlidll.

s 3" Fica ved51rlu n e6núroúaqão clireta por inerigibilitlarlt'(aso ir iusli§i+tÍirl rkr

preçrDs dern6neúre a possibilidndr. rlr.r.orrrpr.ligr-xr. § -l'' Na hipritese de clispensa de

licitação com base nos incisos I e II do ;trt. 75 rla Iei rt" 1.1. ll i. tle l" rle ;rllril de 2021' a

estimativa de preços de que trata o caput poderit ser realiz.acla c'ollt'otrtitillltemelltt';) seleção da

proposta economicamente mais vantajosa.

s 5" O procedimento do § 4u será realizado por meio cle sollcilaçào tormal tlc cotações a

fornecedores. (grifei)

Nos mesmos termos, caminha a Própria Lcgislaçiio Fccleral, clttatlrlo cnl \('tl art . 23. §4",.lssim

Art. 23 (...)

s 4o Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por clispensa. qrr{rnrlo rrõo for possivol

esúirnar o valor do obleúo no Íorrrro r.slrlbek'<'ida rros §-§ l'. 2" t' l'dcste artigo,

o contratado deverá comprovar previamente (luc os preços estilo enl tonfornlidade com os

praticados em contratâções semelhantes de tlbletos de tnesnl.i Ilattll'ez.a, por meio da

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes rtrr períorlo de até 1 (trm) ano

anterior à data da contratação pela Administração, otl pol outro nreio idôneo.

Observe-se que, a realização e identificação da possibilidade de realização de processo de

inexigibilidade, deverá ser acompanhada de pesquisa de mercado conl colnprovaçào de adequaçào dos

valores a serem pagos ao profissional do setor artístico'

Portanto, sempre que verificada a intpossibilidade dc comprovaçào t't'stirllativa dos valores nos

termos dos §§ 1n,2o e 3o do mencionado artigo, há elasticidarle, por parte do llrriprio rliplorna legal regente

dos procedimentos licitatórios, para que se comprove a varttaiosidade e acleqttaç;io financeira por otltl'os

meios idôneos e aprovados pela Administração.

Para a definição de artista, bem como o requisito necessário prlrâ il clemonstração de seu

profissionalismo, valemo-nos da lição do tlustre ntestrc lorge Ulysses lat obr, Fernandes, na obra

"Contratação Direta sem Licitação", Ed. Fórum, 6" ed, pp. 726 (griÍos nossrls):
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"Artista, nos termos da lei, é o profissiorral que rria, irtterprt'ta ou e\e(ttttl obta cle caráter

cultural de qualquer natureza, para efeito de eribiçào ou divtrlgaçào puhlica, por meios de

comunicação de massa ou em locais ondc se realizarn espctáculos tlt'rlivt't.s;to ptiblic.t."

A lei refere-se à contratação de artistas profissionais -- definidos llelos patâmcttos existelltcs em

cada atividade-excluindo da possibilidade da contratação diteta os at'tistas,tttt.ttlott's. l)t'starte, sri os artistas

profissionais podem ser contratados com fulcro nesse rlispositivo.

Decisão T.C. N" 0004/11 (PROCESSO T.C. N'0906449-7)' \'eiamos:

PnocEsso T.c. N' 0906449-7
AUIDITOIIIA BSPECIAL AEIILIZÂDÂ I§.T DTIPITB§,T DIi TURISDTO IIE
PENNADIBUCO S/A - EDIPE'I'UR
RDLATOR: CONSELTIEIRO ilIrtR('O§ l,OllDI'O
óncÃo JfTLGADOR: PErDtErlt,t c,ill,tn.t
DDCrSÃO T.C. N' OOí04/ lt
Decidiu a Primeira Câmara do Tribunal tle (,ontas tkr Fstarlo..r trrt,rnirnitlatle, cm sessão

ordinária realizada no dia 1 1 de ianeiro de l0l l,
CONSIDERANDO que vários contratos assirraclos cntrc ir t.l!{t'F- I Utt e ds empresas

contratadas para prestarem serviços no ânthito rlos t'vcttttts "\'i't'io l)tttr,ttttllLlco" t"'Fe'sleios

Natalinos" tiveram suas datas alteradas incleviclarnetttt'.

CONSIDERANDO que vários contratos foranr assirtarlos cttnt d.lt.r posterior ao início da

realização do seu objeto;

CONSIDERANDO a não publicaçào da ratificat,iro rlas inerigrbilitlatles,,.iestumptintlo o artigo

26 da Lei de Licitações, bem como evitando a prrblicidade rtecessiitia cftts referidos atos;

CONSIDERANDO a não formalizaçào dos processos de inerigibilidadc c dispensa. conforme

estabelecido no artigo 26, parágrafo único, tla Lci rle Li«:itaçt)cs ('(,ontr,rto\.

CONSIDERANDO a contratação de enrpresas sern as Íorrnalitlaties legais exigidas, (omo a

apresentação de certidões de regularidade fiscal, qualificaçào tócnica c etonôntico-tinanceira;

CONSIDERANDO que restou claro o descumllrinrento do Decretrr F,st,rtlLral n"')0.22312007,

artigo 4o, visto que os serviços de publici«1utle Íoratn colttr',tt;ttlos settt itrterveniência cla

Secretaria de Imprensa do Estado;

CONSIDERANDO que foram contratados artistas, por inexigibilidade de licitaçào, dtraves de

empresas que não detinham a exclusividader tlos artistas, nos l(trtr{)s I}r('vi\tr)s ntt ar.tigo 25,

inciso III, do Estatuto das Licitações;

CONSIDERANDO que foram contratados artistas, por irrcrigibilirladc tlc licitação, sem a

comprovação exigida pelo artigo 2!r, inciso Ill, tla Lei de Lit'it.rçi,r's.,,tt st'ia. qrte os I'llesnlos

eram consagrados pela crítica especializada ou pela opiniào públit a;

CONSIDERANDO que foram realizados contratos de disperrs.r e inerLgibilidade sem as

condições exigidas pelo artigo 26 da Lci F-edcral rr" 8.666/93, orr scja. r'azão cl.r escolha do

contratado e iustificativa dos preços avençados;
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CONSIDERANDO que, em lelação ao event{) "I:esteirrs Natalirtos", lotarn llagos t'et:utsos da

ordem de R$ 2.137.000,00 (dois nrilhões. cento e (rirrta \rte nril reais) senr nenhuma

comprovaçãr: da realização dos shows contratackrs. tcttdo o Got,t't tto do l,st.rdo devtllvido todo

esse valor ao Ministério do Turismo,

CONSIDERANDO que, em relação ao evento "Veriro Pelrramhrrt'o", n;io horrve a comprovação

da realização de parte dos shows artísticos, ou total clescorrfolnricladc rorn o platro cle trabalho,

no valor de R$ 1.249.535,30 (urn milhão, rlrrzentos {'(lLriu('nta (' n()\'('l tril, «;rtinhcntos c trinta e

cinco reais e trinta centavos);

CONSIDERANDO que, em relação ao evento "Veri'io PernambLrt-o", tr (uirntidade de' recursos

estaduais envolvidos (contrapartida) foi de R$ 87i.000,00 (oitorcntos ('sctent.l t-'cinco mil

reais), devendo esta Corte se limitar a imputar clebitos até t'sse linrite. Os rletn;ris recursos são de

competência do Tribunal de Contas da Liniào, nos lennos c|r .rttig,o 71, inciso VI, da

Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é proibido o paganrento rlt'desposas s('rr su(r e(etiva lic;Lritlaçt-ro, nos

termos dos artigos 62 e 63 da Lei Federal n" 4.320/tr.1:

CONSIDERANDO que, nos termos do § 2" clo artigo 25 cla [.ei cle l.icitaçÔes, ficando

comprovado superfaturamento, respondem solidariilnrento pelo rl.trto ('ilus,tílo à Fazt'nda Pública

o fornecedor ou o prestador de serviços e o agent('ptiblir.o respotls.ivt'1. sem pt ejuíztl ile otttras

sanções legais cabíveis;

CONSIDERANDO que foram contratados, indeviclamente. setviços senr lititaç;)o, atrttvés da

inclusão dos mesmos em tnexigibilidades para contl.ataçàrl de ilrt ist.ls.

Julgar IRREGULARES as contâs obieto da presente Auditori.r Fspecial, deÍernrinando a

devolução aos cofres do Estado dos seguintcs valot'es, pol seus resllonsítveis

Ouúrossirrr, deúerrninor que o Govr.rno do BsÍntlo. :rlr:rr'í's dc sttrs órgáos e
enúidodes. berr errrn«r as Prefeiúuros §lrrniciprris rlo lislarlo ;rrocednnr da

seguinúe forrno" no inúuiúo dr. r.viínt' rlrr(. rx'olrft'r'inronlos stnrtllrnnÍ('s s('

rcpiíam no Íuúuro:
t. ..1
.) D- í^J..- J.. -.^..r-..1....i... -a

independenúcrnenúc do valor. dcvcrrr consúur:
a. Jusúifieaúiva de preço íineiso III. arligo 26. da Loi Jcdr:ral n' 8.666/93).
corn a eornprovaçãor aúravés dr: drrurnrrrrúação" reluúivl n shows unúeriores
com caraeúerisúieas sr:rnelhanúes. que r.videncie tluc o rulor o scr PrrÊo rr.l

arúisúa scia aquilo que rcccbe regulcrmonúe ao lonÊo do exerr:i«:io ou crrr un
cvclnlo esoceíÍicol
b. I)ocurnenúaçõo que eornpror'c rl consal|rotõo do nrúisln pela criúiea

espeeializoda ou pela opiniõo públita. rluando Íor «r c:rso lineiso lll do

orúigo 25 da Lei Federal n'8.666 /9ll):
c. Jusúifiieaúiva da escolha do aríisúc linciso II do oríiÊo 26 da Lr:i I'cdcral
n' 8.666 ?|. dernonsúrando sua idenúifieaçõo eorrr o r.r'cnúo. bem eorrro o

razoabilidade do velor e o inúeressc público envohidos:
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d. Iloeumenúo quc indiquc n cxclrrsivirlndc rln represcrrírrqrio por r:rrrprcsririo
do arúisúa. linciso II do aríigo 26 rlrr . Lei .l"r'derrrl- n" 8.666/Oil).
aeornpanhado do respecúivo Corrír'a1o enü'c o crrrpfr'§lirillr-- r' o nrlislt. rlurr

cornpcxúe. nl minirno. eláusulas dr. rluratrio corrlr'oírrtl. de nbnrnÉí'rrr:io

úcrriúoriol da rrlprecenÚoçõo e dlr scu percerrÚutl:
e. Cornprovanúes da regularidadr: das produúorns irrnlo trr-lN§§ (partiÍirafo

3o. arúigo 195. da Cl' '88) r. ao f GT§ lnrúiÊo 27.-llrr- rla lli no 8Oi|6/9O r'

arúiÉo 2o drr Lei no I
Í. Aúo concúiúuúivo {ou r,quivak.núe.) rlns produí.orts rrt iurrltr trtnre'reial

respceliva c r.ornprovaçáo dc qrrr. cslõo enr suer sitrrnsrio lrliut. nncxadns

eópias das eélulas de idenlidadr. r' do codaslro dc pcssorr lisict l(]P] ) dos

sócios das ernpresas. bern eorno dos nrírsicos corrúnrltdos:

É. Cripin do publicrlçio rro lDiírrio (lfiti:rl do lislndo rkr exúrlío dcssas

conúra1açõcs. dcvcndo. no trrínimo. tonlcr o valor prrgo. rt idtníiÍicoqôo do

arúisúa ' -nda o do scu enrprcsório cxr:lusiuo. r'asrr.lrrrirrjtrr/urgídq-or!fuI2-2-6
da Lei de Lieiúações):
h. Noúa de ernpenho diferencioudo o vtlor rr'Ír'n'rrlt oo crrclrô do trr'lisÍo e o

valor reeebido pelo empresário. quando Íor o r:oso:

i. Ordens bancr{rrias disúinúas enriíidos ern §lvor rkl t'rnprcsririo t rlo tríisúa
conúraúado. quando for o caso.

I . EIII CA§O IDIi CONTB,IITÂÇÃO DD ^rRTI§T,r§ QUD :t§.i0 IDOS§fI,tIl ,r
CONSAGI|AÇÂO pEFINIIIA NO lNCt§O Ul DO.TBTIGO 25 D.r LUI DL
LrcrTAÇÔB§ íCONprÇÃO rtrIpnsrs('rNpivEl, P.rR.r §D ('oNTn^rTÀIr
ntnnrlmnnlnt. OS ÓnCÃOS PÍ'llllt'OS POUUR^iO I,'ÀZÊ-l^t
MDDTANT'E SELBÇÁO pÚIlLtC.r (:OM CBrTÍlRtO§ l)ElflftlDos DII
EDII'AL (PnINCÍPIO DA TSONO[lt.l). §D]r t'nDJl:iZO I]A§
EXrGÊNCrA§ nDr'llRrrDAS ACltrrrl. Qll,lNllo,lPl,l("ivlr!§:

saliente-se, que o presente parecer é rlofatio rlt: «;rr,iter ();tinativo, (l('st(lrl(" trl-t() detém

conhecimentos técnicos para auferir os valores praticadrts pela athtrinislraçiio ptihlit a.

I)esúa feiúa. a aüninisúração púlplir:a deve oinda olpservtr as Íormnli.lcdes
para eonúraúoçáo aúravós da inexigibilidade de lieiúl(íro. sobrolrrdo. os rcqrrisiíos do
crú. 72 da Lei Federal nol4.l3ll 'nl.

Art. 72. O processo de contrataçào dircta, quc (ompreende os r irsos tlt' incrigibilidacle e de

dispensa de licitação, deverá ser instruíd«l com os seguintes docutttt'ntos:

I - documento de formalização de demancla e, st'for o caso, csttttlo ltit'trtto pt climinar. análise

de riscos, termo de referência, proieto básit-o ou prrljeto executivo;

Il - estimativa de despesa, que deverá ser calcul;rrla na forma estalrt'le« itl,t no ail.-23 desta Lei;
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se tol o caso, qlle rletnonstrettt o atendinrento dos

requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsàrr de re( ursí)s rrtcametrtários com o

compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos dc habilitaçào e qLralificação

mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Por fim, é importante ressaltar que ao final da formalizaçào cla rnorigiLri lidade a.ldministração

pública deverá divulgar no Portal Nacional de Contratações Púhlicas (PN(,P), Iro pr(rzo tle 10 (dez) clias

úteis, vejamos:

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional tt' (lontralaçôes Ptiblicas (PN(,P) e condiçtio

indispensável para a eficácia do contrato e de scus aditanrentos e rlcverá oconcr nos seguintes

prazos, contados da data de sua assinatttra:

t...I

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contrataçào direta.

§ 2" A divulgação de que trata o copuú deste artigo, qrlando referente à contratação de

profissional do setor artístico por inexigibilidacle. deverá identificar'os custos do cachê do

artista, dos músicos ou da banda, quando houvel, do transporte. ila hospedagem, da

infraestrutura, da logística do evento e das rlcmais clespesas cspt't íl it as.

Destarte, ante o que foi amplamente exposto, sob o pálio clo artigt.r 74, intriso II, da LL'i Federal

'i,4.133121e suas alterações posteriores, norrna que rege a mateiria em apreÇo. etrtencle t'ste Assessor Jurídico

que a Administração deve observar todos os requisitos elencados a Decisào supracitada, a fim de evitar

prejuízos a Administração do Município de Chã Grande. Seia o presente remetido para rt C,estor do Contrato,

para análise e decisão final.

É o Parecer, salvo melhor juízo.

Chã Grande, quinta-feira, 27 de fevereiro dc 2025.

THOMAZ DIEGO IDD Mn§QUITrl
MOUNA

Advogado OABIPE n" 37.827

.t.),i() Prtil,Il it!
\clvogaclo ( ) r\

,t('ll,l, Qf ;frlBOZ
t), Pt rr" 60 1)7-l
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